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 COMUNICADO
Em conformidade com a Lei Complementar nº 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial – Hospital Geral Santa Marcelina do Itaim Paulista – Casa de Saúde Santa Marcelina.

Balanço Patrimonial
Demonstrações Financeiras Correspondentes aos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 - Em reais

Demonstração do Resultado do Exercício

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Metodo Indireto

1. Contexto Operacional: A Organização Social de Saúde Santa Marcelina 
- Hospital Geral Santa Marcelina do Itaim Paulista é uma Associação Civil 
de direito privado, sem fins lucrativos, filial da Casa de Saúde Santa Marce-
lina, inscrita sob o CNPJ nº 60.742.616/0006-74, com endereço na Avenida 
Marechal Tito, nº 6035, no bairro do Itaim Paulista - SP, CEP 08115-100, 
tem por missão, difundir o carisma das Irmãs de Santa Marcelina através de 
uma assistência hospitalar totalmente humanizada, com padrões rigorosos 
de qualidade, e seus profissionais estão inseridos no programa de Segu-
rança do Paciente e comprometidos com a construção de um modelo de 
gestão compartilhada e transparente, garantindo um atendimento de quali-
dade à população. Suas atividades tiveram início em 08 de julho de 1998. A 
O.S.S. Santa Marcelina tem por finalidade operacionalizar a gestão e exe-
cução das atividades e serviços de saúde do Hospital Geral Santa Marceli-
na do Itaim Paulista, mediante o cumprimento integral do contrato de gestão 
nº SES-PRC-2021/32575 firmado com o Governo do Estado de São Paulo 
em 30 de novembro de 2021, por intermédio da Secretaria de Estado da 
Saúde, regido pela Lei Complementar Estadual nº 846 de 04 de junho de 
1998, cujo prazo de vigência será de 05 (cinco) anos, iniciando-se em 
01/12/2021. As pactuações com Secretaria referente as metas de produção 
foram gradativamente sendo retomadas, no planejamento de 2023 continu-
amos a contingenciar algumas ações para garantir a saúde orçamentária, 
isso possibilitou a manutenção do Contrato de Gestão e também proporcio-
nou os argumentos necessários para solicitação de complemento financei-
ro junto a Secretaria da Saúde no final do corrente ano. a. Certificações 
Públicas: A Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral 
Santa Marcelina do Itaim Paulista, filial da Casa de Saúde Santa Marcelina, 
entidade filantrópica sem fins lucrativos, reconhecida de utilidade pública 
pelas autoridades federais, estaduais e municipais; é qualificada como Or-
ganização Social de Saúde, de acordo com as disposições da Lei Comple-
mentar 846/1998, por meio do processo SS-001-0001-002-775-97 - Ap. SS 
- 001-0001-002-776-97 perante o Governo do Estado de São Paulo, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades na área da Saúde. A entidade é portadora do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, Processo nº 
25000.146635/2021-16, deferido através da portaria nº 959, de 13 de no-
vembro de 2023 e publicada no Diário Oficial da União de 17/11/2023. A 
Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de 2022 a 31 de 
dezembro de 2024. b. Áreas de atuação: De complexidade secundária,  a 
oferta dos serviços está estruturada e distribuída nas áreas de Saúde Men-
tal, Saúde do Adulto, Saúde da Criança, Saúde da Mulher, Ortopedia e Ci-
rurgia, sendo importante referência na área da saúde no extremo leste da 
cidade de São Paulo mantendo os seguintes atendimentos:  atendimento a 
urgências e emergências pelo Pronto Socorro referenciado que conta com 
classificação de risco; atendimentos ambulatoriais médicos e não médicos 
através do Ambulatório de especialidade cirúrgico, Maternidade com aloja-
mento conjunto, exames para pacientes externos através de oferta para a 
rede pelo SADT externo. c. Da manutenção: O Hospital tem como fonte de 
recurso, o repasse financeiro previsto na cláusula 7º do Contrato de Gestão 
e Termos Aditivos atinentes, e doações de pessoas físicas e jurídicas. 2. 
Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras, autorizadas para emissão em 15 Janeiro de 
2024, foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem: as normas 
brasileiras de contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), em especial a Resolução nº 1.409 de 21/09/12, que aprovou a 
Norma ITG 2002 (R1) - relativa a Entidades Sem Finalidade de Lucros, e 
subsidiariamente a Legislação Societária. 2.2. Bases para elaboração: As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas com o objetivo de 
fornecer informações relativas à totalidade das atividades operacionais da 
Casa de Saúde Santa Marcelina, realizadas por sua filial. Foram elaboradas 
para todos os aspectos relevantes, observando as principais práticas contá-
beis adotadas no Brasil, em especial a ITG 2002 (R1). Estão demonstradas 
em Reais, que é a moeda funcional da Entidade e foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma quando mencio-
nado conforme descrito a seguir. Resumo das principais práticas contábeis 
adotadas: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem numerário em caixa, 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor; b. Ativo circulante e não circu-
lante: Apresentados ao valor de custo ou realização, acrescidos, quando 
aplicável dos rendimentos e as variações monetárias auferidas; c. Esto-
que: O custo dos estoques, baseado no método da média ponderada mó-
vel, estão demonstrados ao custo histórico ou ao valor líquido de realiza-
ção, dos dois o menor. É avaliado com base no custo histórico de aquisição 
e acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos 
não recuperáveis. Os valores de estoques contabilizados não superam o 
valor de mercado. d. Ativo imobilizado: Os ativos imobilizados são avalia-
dos pelo custo histórico, deduzidos de depreciação acumulada e perda por 
redução ao valor recuperável, quando aplicável. A entidade utiliza o método 
de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada 
de cada ativo; e. Direito de Uso decorrente de Operações de Arrenda-
mento Mercantil - NBC TG 06 (R3): De acordo com a determinação defini-
da na referida norma, os arrendatários devem reconhecer em seu passivo 
os pagamentos futuros a valor presente e no seu ativo o direito de uso do 
bem arrendado para os contratos de arrendamento mercantil. Foram utiliza-
dos os seguintes critérios práticos requeridos pela norma para efeito de 
escrituração contábil: 1. Taxa de desconto contida na última captação a 
mercado realizada pela Entidade, líquida da inflação dos últimos 12 meses;   
2. Contratos inferiores a 12 meses e bens de baixo valor não foram consi-
derados para fins de cálculo da norma; 3. A contabilização de pagamentos 
como despesas no caso de arrendamentos, cuja composição de valor de-
penda de variável; e 4. O cálculo da renovatória será considerado apenas 
quando a renovação for praticamente certa. A entidade não contabilizará 
como arrendamento os bens de baixo valor. De acordo com o Item B8 da 
NBC TG 06, exemplos de ativos subjacentes de baixo valor podem incluir 
computadores pessoais, tablets, pequenos itens de mobiliário de escritório 
e telefones. Será considerado bens de baixo valor, o ativo subjacente, com 
base no valor do ativo quando este é novo, independentemente da idade do 
ativo que está sendo arrendado. Quanto a determinação do valor para efei-
to de consideração de bens de baixo valor, a entidade adotará o valor de R$ 
25.000,00 (Vinte e Cinco Mil Reais), tendo como referência o documento 
Effects Analysis elaborado pela IFRS Foundation, ao descrever que, a IFRS 
16 não exige que uma empresa escriture arrendamentos de ativos de baixo 
valor - por exemplo, arrendamentos de ativos, cujo valor do bem quando 
novo seja de US$ 5.000 ou menos. Os bens contabilizados são reconheci-

ATIVO N.E 2023 2022
Circulante  4.818.695 3.665.136
 Caixa e Equivalentes de Caixa 4 2.710.057 1.589.362
 Contas a receber 5 16.584 -
 Outros Créditos 6 310.282 363.483
 Despesas Antecipadas 7 40.929 104.464
 Estoques 8 1.740.843 1.607.827
Não Circulante  13.446.480 13.743.251
 Realizável a Longo Prazo 9 376.794 177.039
 Imobilizado - NBC TG 07 10 13.069.686 13.310.082
 Direito de Uso - Arrendamento NBC TG 06 11 - 256.130
TOTAL DO ATIVO  18.265.175 17.408.387

PASSIVO N.E 2023 2022
Circulante  29.846.784 28.251.938
 Fornecedores  3.827.132 3.801.533
 Direito de Uso - Arrendamento NBC TG 06 11 - 210.974
 Obrigações Trabalhistas e Sociais 12 6.707.342 6.498.120
 Férias e Encargos 13 12.274.199 11.779.902
 Obrigações Tributárias 14 2.832.870 2.501.624
 Outras Contas a Pagar  598.691 1.567.411
 Verbas de Subvenções 15 3.606.550 1.892.374
Não Circulante  18.322.477 17.022.692
 Recursos Aplicados
  em Imobilizado NBC TG 07 10 13.069.686 13.310.082
 Direito de Uso - Arrendamento NBC TG 06 11 - 45.156
 Provisão para Contingências 16 5.252.791 3.667.454
Patrimônio Líquido 17 (29.904.086) (27.866.243)
Patrimônio Social  (27.866.243) (23.846.606)
Déficit do Exercício  (2.037.843) (4.019.637)
TOTAL DO PASSIVO  18.265.175 17.408.387

 N.E 2023 2022
Receitas Operacionais  170.415.685 159.823.744
Verbas Públicas 18 169.259.566 159.250.226
Doações  - 346.179
Outras Receitas  977.714 227.339
Trabalhos Voluntários  178.405 -
Despesas Operacionais  (172.459.978) (163.912.129)
Pessoal e Encargos 19 (113.446.345) (107.920.401)
Serviços Prestados por Terceiros  (31.623.818) (29.752.958)
Medicamentos e Materiais 20 (21.549.181) (21.863.715)
Administrativas e Gerais 21 (1.927.664) (627.637)
Serviços de Utilidade Pública 22 (2.399.581) (2.444.403)
Locações  (1.307.702) (1.299.996)
Tributárias  (27.282) (3.019)
Trabalhos Voluntários 23 (178.405) -
Déficit do Exercício  (2.044.293) (4.088.385)
Resultado Financeiro 24 6.450 68.748
Receitas Financeiras  34.329 97.003
Despesas Financeiras  (27.879) (28.255)
Déficit do Exercício  (2.037.843) (4.019.637)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
    Total do
  Patrimônio  Patrimônio
 N.E Social Déficit Líquido
Saldos em 31/12/2021  (22.751.276) (1.095.330) (23.846.606)
Movimentação do Período 
Incorporação ao Patrimônio Social
do Déficit do ano anterior  312.688 (312.688) -
Déficit do Exercício  - (4.019.637) (4.019.637)
Saldos em 31/12/2022  (22.438.588) (5.427.655) (27.866.243)
Movimentação do Período 
Incorporação ao Patrimônio Social
do Déficit do ano anterior  (1.095.330) 1.095.330 -
Déficit do Exercício  - (2.037.843) (2.037.843)
Saldos em 31/12/2023  (23.533.918) (6.370.168) (29.904.086)

Atividades Operacionais 2023 2022
Déficit do Exercício (2.037.843) (4.019.637)
Depreciação 792.781 802.702
Baixas Imobilizado 167.472 -
Provisão para Contingências 1.585.337 (185.930)
Resultado Ajustado 507.747 (3.402.865)
Variações do Ativo E Passivo 1.573.201 (2.670.515)
(Aumento) Diminuição nos Ativos 
 Contas a receber (16.584) -
 Outros Créditos 53.201 (124.507)
 Despesas Antecipadas 63.535 (20.279)
 Estoques (133.017) 98.564
 Realizável a Longo Prazo (199.755) (57.943)
 Direito de Uso (Arrendamento) NBC TG 06 256.130 213.376
Aumento (Diminuição) nos Passivos 
 Fornecedores 25.599 992.679
 Direito de Uso - Arrendamento NBC TG 06 (256.130) (213.377)
 Obrigações Trabalhistas e Sociais 209.222 760.373
 Férias e Encargos 494.297 (157.050)
 Obrigações Tributárias 331.246 347.362
 Outras Contas a Pagar (968.719) 917.136
 Verbas de Subvenções 1.714.176 (5.426.849)
Caixa Líquido Proveniente 
das Atividades Operacionais 2.080.948 (6.073.380)
Atividades De Investimento 
Aquisições de Imobilizado (719.857) (5.359.184)
Recursos Aplicados em Imobilizado NBC TG 07 (240.396) 4.556.482
Caixa Líquido Consumido 
nas Atividades de Investimento (960.253) (802.702)
Aumento (Diminuição) do Caixa 
e Equivalentes de Caixa 1.120.695 (6.876.082)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
no Início do Exercício 1.589.362 8.465.444
Caixa e Equivalentes de Caixa
no Final do Exercício 2.710.057 1.589.362
Aumento (Diminuição) do Caixa 
e Equivalentes de Caixa 1.120.695 (6.876.082)

Demonstração do Valor Adicionado
 2023 2022 
Receitas 170.237.280 159.823.744
Verbas Públicas 169.259.566 159.250.226
 Doações - 346.179
 Outras Receitas 977.714 227.339
Insumos Adquiridos de Terceiros (57.500.244) (54.688.713)
Serviços Prestados por Terceiros (31.623.818) (29.752.958)
Medicamentos e Materiais (21.549.181) (21.863.715)
Administrativas e Gerais (1.927.664) (627.637)
Serviços de Utilidade Pública (2.399.581) (2.444.403)
Valor Adicionado Bruto 112.737.036 105.135.031
Valor Adicionado Líquido Produzido 
pela Entidade 112.737.036 105.135.031
Valor Adicionado Recebido em Transferência 34.329 97.003
 Receitas Financeiras 34.329 97.003
Valor Adicionado Total A Distribuir 112.771.365 105.232.034
Distribuição Do Valor Adicionado 112.771.365 105.232.034
 Pessoal 113.446.345 107.920.401
Salários 100.733.250 95.476.202
Benefícios 4.421.589 4.043.820
FGTS 8.291.506 8.400.379
Tributárias 27.282 3.019
Federais 100 -
Estaduais 25.520 1.449
Municipais 1.662 1.570
Remuneração de Capitais de Terceiros 1.335.581 1.328.251
 Despesas Financeiras 27.879 28.255
 Locações 1.307.702 1.299.996
Remuneração de Capitais Próprios (2.037.843) (4.019.637)
Déficit do Exercício (2.037.843) (4.019.637)
dos a valor presente no grupo ativo imobilizado como Direito de Uso e, no 
passivo circulante em valores a curto prazo descontado o tributo e as taxas 
de juros e, no passivo não circulante em valores a longo prazo descontados 
as taxas de juros, porém o tributo será destacado somente a curto prazo por 
entendermos ser de natureza incidental e ter seu fato gerador quando do 
pagamento aos arrendadores pessoas naturais. O maior impacto se dá no 
aumento do endividamento a Curto e Longo Prazo e consequente queda do 
índice de liquidez corrente tendo em vista a contrapartida do passivo estar 
reconhecida integramente no grupo do Imobilizado; f. Passivo circulante e 
não circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridas; g. Férias e encargos a pagar: Foram calcula-
das com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do ba-
lanço, e incluem os encargos sociais correspondentes; h. Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes: O reconhecimento, men-
suração e divulgação das contingências são efetuadas de acordo com os 
critérios definidos na NBC TG 25 (R2); i. Contas de resultado: O regime 
contábil para apropriação das receitas e despesas é o de competência, 
exceto as receitas de doações e os rendimentos financeiros, que são regis-
trados pela sua realização financeira; j. Subvenções governamentais: As 
subvenções governamentais não são reconhecidas até que exista seguran-
ça razoável de que a Entidade irá atender às condições relacionadas e que 
as subvenções serão recebidas. As subvenções governamentais, são reco-
nhecidas como receita diferida no Balanço Patrimonial e transferidas para o 
resultado em base sistemática e racional durante a vida útil dos respectivos 
ativos. Demais subvenções governamentais são reconhecidas como receita 
em base sistemática e racional confrontada com as despesas que pretende 
compensar desde que atendidas as condições normativas. As subvenções 
governamentais recebidas como compensação por despesas ou prejuízos 
já incorridos ou com a finalidade de fornecer suporte financeiro imediato a 
Entidade, sem custos futuros relacionados, são reconhecidas no resultado 
do período em que forem recebidas, conforme NBC TG 07 (R1); e k. Uso de 
estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
administração efetue estimativa e adote premissas, no seu melhor julga-
mento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim 
como os valores de receitas, custos e despesas. Ativos e passivos sujeitos 
a estimativas e premissas podem incluir o valor residual do ativo imobiliza-
do, provisões para contingências, produção de serviços médicos e outros 
similares. A liquidação das transações envolvendo estimativas poderá re-
sultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas 
e premissas pelo menos anualmente. l. Reconhecimento dos trabalhos 
voluntários: conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Enti-
dade sem Finalidade de Lucro, a Entidade valora as receitas com trabalhos 
voluntários, sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se em conside-
ração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso contratasse es-
tes serviços em mercado similar. Em 31 de dezembro de 2022 a Entidade 
não registrou receitas e despesas relacionadas aos trabalhos voluntários 
em decorrência do efeito não ter sido relevante face ao montante de recei-
tas e despesas nas referidas demonstrações financeiras. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a partir de uma revisão de critérios e, após atualização da 
estimada valoração das horas, foi realizado um rateio entre a matriz e as 
filiais. Os trabalhos voluntários são reconhecidos no resultado do exercício 
como receitas operacionais em contrapartida a despesas operacionais. 3. 
Demonstrativo De Produção (não auditado): Foram executadas as ativi-
dades abaixo demonstradas: Demonstrativo de Produção conforme Re-
latório de Execução do Contrato de Gestão.
 Metas Produção  Produção
Item 2023 2023 Variação 2022
Nº de Saídas - 
Internações Clínicas 9.672 10.002 3,41% 9.523
Nº de Saídas - 
Internações Cirúrgicas 3.552 3.577 0,70% 3.773
Nº de Consultas
Ambulatoriais Médicas 21.120 27.264 29,09% 29.293
Nº de Consultas
Ambulatoriais Não Médicas 3.840 4.893 27,42% 5.067
Nº de Atendimentos
de Urgência 25.200 38.441 52,54% 34.162
Nº de Atividades SADT 26.916 25.527 (5,16%) 25.107

Outras Informações
Item 2023 2022
Nº de Leitos - Média 254 254
Taxa de Ocupação - Média 88,50% 88,89%
Permanência - Média 6,56 6,84
Nº de Partos Realizados 2.621 3.081
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Estão representados substancialmente 
a saldos em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de curto pra-
zo, assim distribuídos:
Descrição 2023 2022
Fundo Fixo - 2.000
Subtotal - 2.000
Aplicações Financeiras - Verba Custeio 2.071.819 143.112
Aplicações Financeiras - Verba Investimento 638.238 1.444.250
Subtotal Aplicações 2.710.057 1.587.362
Total 2.710.057 1.589.362
* As aplicações financeiras são remuneradas a taxas variáveis entre 
60,59% a 94,30% do CDI.
5. Contas a Receber: O saldo a receber está substancialmente represen-
tado como segue:
Descrição 2023 2022
Outros contas a receber 16.584 -
Total 16.584 -
6. Outros Créditos: Referem-se a adiantamentos a empregados, fornece-
dores de produtos e serviços, e tributos a recuperar.
Descrição 2023 2022
Adiantamentos a funcionários 309.230 350.863
Adiantamentos a Fornecedores - 11.568
Tributos a Recuperar 1.052 1.052
Total 310.282 363.483
7. Despesas Antecipadas: Referem-se a antecipação de despesas com 
seguros, assim representados:
Descrição 2023 2022
Seguros em Geral 40.929 104.464
Total 40.929 104.464
8. Estoques: O estoque contém sobretudo, materiais hospitalares, medica-
mentos e materiais de consumo, para atendimento aos pacientes do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Os estoques existentes em 31 de dezembro 
estão assim discriminados:
Descrição 2023 2022
Drogas e medicamentos 566.051 628.594
Consumo hospitalar 573.784 454.260
Fios cirúrgicos 22.569 20.473
Banco de Sangue 11.036 16.839
Órteses e próteses 6.338 11.734
Demais estoques 561.065 475.926
Total 1.740.843 1.607.826
9. Realizável a Longo Prazo: Referem-se a valores depositados em razão 
de processos judiciais e são apresentados de acordo com a natureza das 
correspondentes causas:
Descrição 2023 2022
Deposito Judicial ICMS s/ Energia Elétrica 264.567 149.145
Depósito Recursal Trabalhista 112.227 27.894
Total 376.794 177.039
10. Imobilizado - NBC TG 07: Os ativos imobilizados são mensurados pelo 
seu custo histórico, menos a depreciação acumulada. O custo histórico in-
clui seu preço de aquisição, acrescido de tributos sobre a compra e outros 
custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição de 
funcionamento. A depreciação se inicia quando o ativo imobilizado está 
disponível para uso, ou seja, quando está no local e em condição de fun-
cionamento e é calculada usando o método linear. As movimentações do 
imobilizado estão demonstradas a seguir:

Continua...

Casa de Saúde Santa Marcelina - Organização Social de Saúde Santa Marcelina - 
Hospital Geral Santa Marcelina do Itaim Paulista

 CNPJ 60.742.616/0006-74 

 2022    2023
   Transferência Transferência
Descrição Saldo Líquido Aquisição Entradas Saídas Depreciação Baixas Saldo Líquido
Aparelhos médicos e cirúrgicos 1.918.617 283.389 -  -  (326.452) (51.137) 1.824.417
Móveis e utensílios 198.458 13.345 100.275 -  (31.262) (46) 280.770
Máquinas e equipamentos 823.865 55.214 461.418 -  (122.648) (7.929) 1.209.920
Veículos 18.123 -  -  -  -  -  18.123
Instalações 227.993 -  -  -  (108.859) -  119.134
Equipamentos de informática 64.300 6.595 -  -  (23.236) -  47.659
Edifícios 2.051.172 -  4.823.359 -  (180.324) -  6.694.207
Terrenos 2.875.456 -  -  -  -  -  2.875.456
Imobilizado em Andamento 609.298 60.755 -  (561.693) -  (108.360) -
Obras / Reformas 4.522.800 300.559 -  (4.823.359) -  -  -
Total 13.310.082 719.857 5.385.052 (5.385.052) (792.781) (167.472) 13.069.686
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Continuação... 21. Administrativas e Gerais
Descrição 2023 2022
Associações de classe (70.950) (37.241)
Bens de natureza permanente (33.237) (40.743)
Cartórios e autenticações (211) (163)
Condução e refeição (1.462) (2.865)
Correios (5.904) (4.158)
Custas legais (1.696.050) (386.741)
Fretes - (242)
Lic. Uso software - (15.451)
Seguros em geral (118.107) (139.050)
Outras (1.743) (983)
Assinaturas, anúncios e publicações - -
Peças e Acessórios para Veículos - -
Total (1.927.664) (627.637)
22. Serviços de Utilidade Pública:
Descrição 2023 2022
Água e esgoto (708.522) (713.486)
Energia elétrica (1.626.536) (1.659.245)
Telefone e internet (64.523) (71.672)
Total (2.399.581) (2.444.403)
23. Trabalhos Voluntários: Em atendimento à Resolução CFC, de 21 de 
setembro de 2012 que aprova a ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade 
de Lucros, onde interpreta que o trabalho voluntário deve ser reconhecido 
pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desem-
bolso financeiro, foram levantados os trabalhos voluntários tomados pela 
entidade. O registro dos montantes foi contabilizado em 2023 nas rubricas 
de serviços não remunerados de receita e despesa e não altera o superávit/
déficit do exercício. A mensuração dos trabalhos voluntários de Governança 
foi feita com base na remuneração dos Administradores, segundo informa-
ções divulgadas pelo mercado de trabalho.
Descrição 2023 2022
Governança Cooperativa 178.405 -
Total 178.405 -
24. Resultado Financeiro: Os encargos financeiros e as variações mone-
tárias líquidas, apropriados ao resultado estão demonstrados como segue:
Receitas Financeiras 2023 2022
Descontos Obtidos   24.161 95.635
Atualização Monetária 10.168 1.368
Subtotal (a) 34.329 97.003
Despesas Financeiras 2023 2022
Despesas Bancárias (27.879) (28.255)
Subtotal (b) (27.879) (28.255)
Total (a+b) 6.450 68.748
25. Isenção Tributária: A entidade usufrui da isenção às Contribuições de 
Terceiros segundo disposto no art. 3º, § 5º da Lei 11.457/2007. Trata-se de 
benefício fiscal, pois, podendo instituir e cobrar o tributo, ocorre uma renún-
cia fiscal por meio do instituto da isenção. Desta maneira, a fim de cumprir o 
item 27, “c” da ITG 2002 onde preconiza que, as demonstrações financeiras 
devem ser complementadas por notas explicativas que contenham relação 
dos tributos objeto de renúncia fiscal, abaixo segue quadro com as devidas 
informações:
Descrição 2023 2022
Base de Cálculo - Ordenados e Salários 105.976.876 93.919.757
Percentual de Contribuição 5,80% 5,80%
Valor da Contribuição 6.146.659 5.447.343
26. Imunidade Tributária: A Casa de Saúde Santa Marcelina é uma enti-
dade beneficente e filantrópica, que goza da imunidade aos Impostos nos 
termos do art. 150, VI, “c” da CF/88, bem como da imunidade às Contri-
buições para a seguridade social disposta no art. 195, §7º da CF/88. Para 
tanto a instituição cumpre integralmente com os requisitos para o gozo da 
imunidade previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional, bem como 
cumpre com os procedimentos da Lei Complementar 187/2021, que dispõe 
sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social. 27. 
Cobertura de Seguros: A entidade adota medidas preventivas por meio 
da contratação de seguros em valor considerado suficiente para cobertura 
de eventuais sinistros. De acordo com o disposto no item 27 (i) da NBC 
TG 2002 (R1), seguem abaixo informações sobre os seguros contratados:
  Valores
Seguradora Modalidade Segurados Vencimento
Allianz Empresarial Seguro Predial 30.000.000 20/10/2024
Porto Seguro Seguro de Veículos 200.000 25/09/2024
Porto Seguro Veículo Ambulância 62.000 25/09/2024
Porto Seguro Seguro Equipamentos
 Médicos 62.000 25/09/2024
28. Eventos Subsequentes: Para execução das atividades atinen-
tes ao Contrato de Gestão em 2024 está previsto que a entidade rece-
berá a título de custeio o valor de R$ 170.059.968 (Cento e setenta 
milhões, Cinquenta e nove mil e Novecentos e sessenta e oito reais) 
que onerará a rubrica 10.302.0930.4852.000, no item 33 50 85 do Fun-
do Estadual da Saúde da Lei nº 141/2012, conforme publicado no Di-
ário Oficial do Estado de São Paulo em 29 de dezembro de 2023.

Ir. Rosane Ghedin - Diretora Presidente
Rodrigo Ronald Henrique da Silva - Contador | CRC 1SP290165/O-2

Verba de Custeio 2023
Termo Aditivo n.º 01/2023 - Contrato de Gestão 162.240.000
Termo Aditivo n.º 02/2023 28.545
Termo Aditivo n.º 03/2023 5.700.000
Termo Aditivo n.º 03/2023 -
Emendar Parlamentar 2023.035.48310 463.660
Termo Aditivo n.º 04/2023 - 
Emenda Parlamentar 71250001 1.500.000
Total (a) 169.932.205
Verba de Investimento 2023
Termo Aditivo n.º 03/2023-
Emendar Parlamentar 2023.034.45552 250.000
Termo Aditivo n.º 05/2023 637.979
Total (b) 887.979
Total Valores Recebidos (a + b) 170.820.184
Termo Aditivo nº 01/2023 - Contrato de gestão nº SES-PRC-2021/32575 no 
valor de R$ 162.240.000,00 (Cento e Sessenta e Dois Milhões e Duzentos 
Quarenta Mil Reais) tem por objeto o repasse de recursos financeiros de 
Custeio para o Exercício de 2023. Termo Aditivo nº 02/2023 - no valor de R$ 
28.545,34 (Vinte e Oito Mil, Quinhentos e Quarenta e Cinco Reais e Trinta e 
Quatro Centavos) tem por objeto o repasse de recursos financeiros de cus-
teio para o Programa Nacional de Redução das Filas de Cirurgias Eletivas no 
Estado de São Paulo. Termo Aditivo nº 03/2023 - no valor de R$ 6.413.660,00 
(Seis Milhões, Quatrocentos e Treze Mil e Seiscentos e Sessenta Reais) 
tem por objeto o repasse de recursos financeiros de Custeio no valor de R$ 
5.700.000,00 e através de Emenda Parlamentar 2023.035.48310 o repasse 
de recursos financeiros de Custeio no valor de R$ 463.660,00 e da Emenda 
Parlamentar 2023.034.45552 o repasse de recursos financeiros de Investi-
mentos no valor de R$ 250.000,00. Termo Aditivo nº 04/2023 - no valor de 
R$ 1.500.000,00 (Hum Milhão e Quinhentos Mil Reais), tem por objeto o 
repasse de recursos financeiros de Custeio, através de Emenda Parlamen-
tar 71250001. Termo Aditivo nº 05/2023 - no valor de R$ 637.978,64 (Seis-
centos e Trinta e Sete Mil, Novecentos e Setenta e Oito Reais e Sessenta e 
Quatro Centavos) tem por objeto o repasse de recursos de Investimentos. 
16. Provisão para Contingências: Para os processos judiciais e adminis-
trativos em que a entidade figura no polo passivo da lide, são constituídas 
provisões, consoante a NBC TG 25 (R2), para todas as contingências de 
natureza trabalhista, cíveis e tributárias, que apresentem perdas prováveis 
e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade 
de perda é realizada pelos advogados internos e advogados externos que 
assessoram a instituição. Para os valores passivos que possuem como 
contrapartidas depósitos judiciais, foram realizadas as devidas atualiza-
ções findo o exercício de 2023. Os montantes estão assim representados:
Descrição 2023 2022
Processos Trabalhistas 3.237.750 2.435.323
Processos cíveis 1.750.473 1.080.669
Processos tributários 264.568 151.462
Total 5.252.791 3.667.454
Outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível sem mensuração com suficiente segurança, para os quais 
nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização, contudo, que sejam 
divulgados em nota explicativa, apresentam os seguintes montantes em 
31/12/2023: R$ 2.411.053,53 (Trabalhista) e R$ 4.428.604,57 (Cível). 17. 
Patrimônio Líquido: Em consonância com o artigo 14 do Código Tributário 
Nacional, a entidade não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título e aplica integralmente, no País, os seus 
recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais. A Organização 
Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral Santa Marcelina do Itaim 
Paulista aplica seus recursos exclusivamente nos objetivos do contrato de 
gestão. De acordo com o mencionado na Nota Explicativa nº 1, face ao con-
trato de gestão e execução dos serviços de saúde, os recursos financeiros 
destinados à Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Ge-
ral Santa Marcelina do Itaim Paulista são providos em sua maior parte, pela 
Secretaria Estadual de Saúde do Governo do Estado de São Paulo. Nesse 
sentido, a entidade depende do recebimento regular e suficientes desses 
recursos, bem como das políticas e diretrizes traçadas pela Secretaria Es-
tadual de Saúde do Governo do Estado de São Paulo para a manutenção 
de suas atividades e de seu equilíbrio econômico-financeiro. O saldo do 
Patrimônio Líquido (Passivo a descoberto) do exercício de 2023 é de (R$ 
29.904.086) e Déficit de (R$ 2.037.843), e em 2022 o Patrimônio Líquido 
(Passivo a descoberto) era de (R$ 27.866.243) e Déficit de (4.019.637). 18. 
Verbas Públicas: As receitas são realizadas de acordo com o que consta 
na nota explicativa nº 2.i, conforme abaixo: Receitas realizadas de Recur-
sos do contrato de gestão 2023 2022
Verbas Públicas - Custeio 169.159.261 158.675.644
Verbas Públicas - Investimentos 100.305 574.582
 Total Receitas Realizadas 
Contrato de Gestão 169.259.566 159.250.226
19. Pessoal e Encargos
Descrição 2023 2022
Pessoal Próprio (100.781.676) (95.476.202)
Benefícios (4.373.163) (4.043.820)
Encargos (8.291.506) (8.400.379)
Total (113.446.345) (107.920.401)
20. Medicamentos e Materiais:
Descrição 2023 2022
Medicamentos (17.859.556) (18.160.991)
Materiais de Consumo (3.689.625) (3.702.724)
Total (21.549.181) (21.863.715)

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras
À Diretoria da Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital 
Geral “Santa Marcelina” do Itaim Paulista. São Paulo-SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da Organização Social de Saúde 
Santa Marcelina - Hospital Geral “Santa Marcelina” do Itaim Paulista, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 
- passivo a descoberto e dos fluxos de caixa para o exercício findo naque-
la data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Organização Social de Saúde Santa 
Marcelina - Hospital Geral “Santa Marcelina” do Itaim Paulista, em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações, os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: Cha-
mamos a atenção para o fato que, a Entidade apresentava passivo a des-
coberto no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$ 
29.904.086, e o seu passivo circulante excedia o seu ativo circulante em R$ 
25.028.089 e de acordo com o mencionado na Nota Explicativa n.º 1, face 
ao contrato de gestão para execução das atividades e serviços de saúde, 
os recursos financeiros destinados ao custeio das atividades desenvolvidas 
pela Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral “Santa 
Marcelina” do Itaim Paulista é provido, substancialmente, pelo Governo do 
Estado de São Paulo. A continuidade operacional da Entidade dependerá 
da manutenção desse Contrato de Gestão junto ao Governo do Estado de 
São Paulo. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Adi-
cionalmente, examinamos a Demonstração do Valor Adicionado referente 

ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a qual está sendo apresen-
tada com o propósito de permitir análises adicionais, não sendo requerida 
como parte das Demonstrações Financeiras básicas. Essa demonstração 
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos nesse re-
latório e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada em todos os 
aspectos relevantes, em relação às Demonstrações Financeiras tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Entidade é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o relatório de 
atividades, conforme demonstrado na nota explicativa nº 03. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o relatório de atividades 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
demonstrativo. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-

-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

-
ceiras utilizadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e respectivas 

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se man-
ter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 26 de janeiro de 2024.

Cokinos & Associados Auditores Independentes S/S
CRC-2SP 15.753/O-0

José Luiz de Faria - Contador
CRC-1SP116.868/O-8 | Registro CVM n.º 7.021

Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais
À Diretoria, O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da Casa de 
Saúde Santa Marcelina, em reunião realizada nesta data, com a presença 
da Irmã Giuseppina Raineri, Irmã Carla Rosimeire Felix e Irmã Demétria 
Bernardi, nos termos do artigo 54, inciso V, do Código Civil de 2002, e 
de acordo com o que determina o artigo 86 do Estatuto Social, no uso 
de suas atribuições legais, examinou as Demonstrações Financeiras da 
Organização Social de Saúde Santa Marcelina - Hospital Geral Santa 

Marcelina do Itaim Paulista, encerrado em 31/12/2023, compreendendo 
o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demons-
tração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado e as correspondentes No-
tas Explicativas, considerando para tanto o parecer emitido pela auditoria 
Cokinos & Associados Auditores Independentes. Com base nos exames 
efetuados, o Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, entendendo 

que as peças acima citadas representam adequadamente a Posição Pa-
trimonial e Econômica da entidade e que estão em conformidade com as 
disposições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus mem-
bros presentes, opina favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer 
ressalva dos referidos documentos. São Paulo, 23 Fevereiro de 2024. Irmã 
Giuseppina Raineri, Irmã Carla Rosimeire Felix, Irmã Demétria Bernardi.

 2021   2022
 Saldo Aqui- Depre- Saldo
Descrição Líquido sição ciação Líquido
Aparelhos médicos e cirúrgicos 2.243.877 - (325.260) 1.918.617
Móveis e utensílios 144.200 102.486 (48.228) 198.458
Máquinas e equipamentos 844.519 90.926 (111.580) 823.865
Veículos 18.123 - - 18.123
Instalações 354.021 - (126.028) 227.993
Equipamentos de informática 57.986 33.674 (27.360) 64.300
Edifícios 2.215.418 - (164.246) 2.051.172
Terrenos 2.875.456 - - 2.875.456
Imobilizado em Andamento - 609.298 - 609.298
Obras / Reformas - 4.522.800 - 4.522.800
Total 8.753.600 5.359.184 (802.702) 13.310.082
 Taxas Anuais de
Descrição Depreciação 2023 2022
Bens de Uso Sem Restrição      
Aparelhos Médicos e Cirúrgicos 10% 5.726.200 6.320.238
Móveis e Utensílios 10% 1.467.206 1.379.119
Máquinas e Equipamentos 10% 2.218.948 1.756.709
Veículos 20% 355.210 355.210
Instalações 10% 2.369.648 2.369.648
Equipamentos de Informática 20% 404.447 437.115
Edifícios 4% 8.929.518 4.106.158
Terrenos -  2.875.456 2.875.456
Subtotal (a)  - 24.346.633 19.599.653
Imobilizado em Andamento  - - 609.298
Obras em Andamento - - 4.522.800
Subtotal (b)  - - 5.132.098
Depreciação Acumulada -  (11.276.947) (11.421.669)
Subtotal (c)  - (11.276.947) (11.421.669)
Total Imobilizado (a + b)  - 13.069.686 13.310.082
11. Direito de Uso - Arrendamento NBC TG 06: As movimentações dos 
bens de uso no ativo estão demonstradas a seguir:

Ativo
 2022  2023
Objeto do Direito Adições Despesas Direito
Contrato de Uso Realizadas Realizadas de Uso
Equipamentos 256.130 168.311 (424.441) -
  256.130 168.311 (424.441) -

Passivo
Passivo Circulante   Passivo Não Circulante   Total do Passivo
2023 2022   2023 2022   2023 2022
 - 210.974   - 45.156   - 256.130
*Os Bens de uso de arrendamento mercantil são lançados no grupo de 
imobilizado e reconhecidos segundo critérios no atendimento ao NBC TG 
06 (R3), conforme nota 2.d.
12. Obrigações Trabalhistas e Sociais
Descrição 2023 2022
Salários a Pagar 5.217.969 5.110.385
Pensão Alimentícia 41.387 35.684
Rescisões a Pagar 78.156 36.103
INSS a recolher Folha de Pagamento. 457.461 428.074
FGTS a pagar 912.369 887.874
Total 6.707.342 6.498.120
13. Férias e Encargos
Descrição 2023 2022
Férias 11.364.999 10.907.317
Encargos s/ Provisões 909.200 872.585
Total 12.274.199 11.779.902
14. Obrigações Tributárias
Descrição 2023 2022
IRRF a recolher 2.726.717 2.346.691
INSS a recolher de Terceiros 10.191 29.864
INSS a recolher Autônomos 12.151 22.792
Outras retenções de terceiros 83.811 102.277
Total 2.832.870 2.501.624
15. Verbas de Subvenções: Referem-se a recursos recebidos e aplicados 
do Contrato de gestão como segue:
   2023
 Saldo Valores Rendimentos  Valor
 anterior recebidos financeiros Consumo residual
Contrato de Gestão
- Custeio - 170.470.903 321.323 (169.263.681) 1.528.545
Contrato de Gestão
Inves-
timento 1.892.374 887.979 10.654 (713.002) 2.078.005
Total 1.892.374 171.358.882 331.977 (169.976.683) 3.606.550
“Uma subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao lon-
go do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, 
em base sistemática, desde que atendidas as condições desta Norma. A 
subvenção governamental não pode ser creditada diretamente no patrimô-
nio líquido” (Item 12, NBC TG 07 R2). Valores recebidos: Referem-se aos 
montantes financeiros efetivamente recebidos no exercício. Rendimentos 
financeiros: Tratam-se de rendimentos das aplicações financeiras dos re-
cursos repassados pela SES/SP, para realização das atividades do Con-
trato de Gestão. Consumo: Demonstra os gastos que foram empregados 
na Organização Social de Saúde ao longo do exercício social. Em 2023 o 
Hospital recebeu o total de verba que segue abaixo:
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